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•    Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, 
legislação,  doutrina e muito mais... 
 

•   Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Banco do Conhecimento 

 
Informamos que foi atualizada a tabela de “Prevenções das Massas Falidas”, 
no caminho consultas disponibilizadas pela 1ª Vice-Presidência, no Banco do 
Conhecimento.  
Fonte: DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do STF 
 
Condenado a regime semiaberto ficará em regime aberto por falta de 
vaga em presídio 
A Segunda Turma concedeu ordem determinando que J.E.R., condenado a 
três anos e seis meses, em regime semiaberto, cumpra a pena em regime 
menos gravoso devido à falta de vaga em estabelecimento prisional. O ministro 
Gilmar Mendes, relator do Habeas Corpus (HC) 110892, votou pela concessão 
do pedido, para que o acusado cumpra a pena em regime mais benéfico até a 
existência de vaga no regime fixado na sentença. 
 
Auxiliar de serviços gerais, J.E.R. foi condenado por homicídio culposo e lesão 
corporal na direção de veículo automotor (artigos 302 e 303 do Código de 
Trânsito Brasileiro), em Minas Gerais. A Secretaria de Administração Prisional, 
na ausência de vaga no regime semiaberto, determinou o cumprimento da 
pena em regime fechado. No HC impetrado anteriormente no STJ, pendente 
de julgamento do mérito, a liminar foi indeferida, e J.E.R. permanece preso. 
 
Na Supremo, a defesa alegou que o acusado estuda à noite e tem família 
constituída, e a prisão em regime fechado o impede de frequentar as aulas da 
faculdade, na qual se formaria no fim de 2011, e de trabalhar para sustentar os 
quatro filhos. 
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Ao manifestar seu voto, o ministro Gilmar Mendes observou que a situação é 
corriqueira no sistema prisional brasileiro, e que na própria jurisprudência do 
STF encontram-se posicionamentos divergentes sobre se, nesses casos, a 
pena deve ser cumprida em regime mais gravoso ou mais brando. “Tenho para 
mim que o réu não pode arcar com a ineficiência do Estado, que, por falta de 
aparelhamento, imputa-lhe regime menos gravoso do que o fixado na 
sentença”, afirmou. Diante do “patente constrangimento ilegal”, seu voto, 
seguido pelos demais ministros da Turma, foi no sentido de superar a Súmula 
691 do STF. 
 
Súmula vinculante 
Durante o julgamento, o presidente da Segunda Turma e vice-presidente do 
STF, ministro Ayres Britto, informou que a Defensoria Pública da União 
formulou proposta para que a Corte edite uma súmula vinculante sobre a 
situação, que impõe administrativamente um regime penitenciário mais 
gravoso do que o fixado na sentença condenatória na ausência de vagas. A 
matéria teve repercussão geral reconhecida no Recurso Extraordinário (RE) 
641320, também da relatoria do ministro Gilmar Mendes. 
 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Globo consegue reduzir indenização por pegadinha no Domingão do 
Faustão  
A TV Globo conseguiu reduzir o valor da indenização que terá de pagar a um 
técnico em eletrônica do Rio de Janeiro que apareceu no quadro Pegadinha do 
Consumidor, do programa Domingão do Faustão, em 2001. A Quarta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu o dano moral contra o 
profissional, principalmente porque o programa não utilizou recursos para 
distorcer a voz ou ocultar a imagem do técnico. A Turma, no entanto, reduziu o 
valor da indenização de R$ 100 mil para R$ 30 mil.  
 
O alvo da pegadinha era testar a honestidade dos profissionais de eletrônica. 
Uma atriz, fazendo-se passar por dona de casa, chamou técnicos 
aleatoriamente para apresentarem orçamento do conserto de uma televisão. A 
produção havia apenas queimado um fusível do aparelho, cuja troca teria custo 
irrisório. As sugestões de reparo e orçamento, no entanto, foram as mais 
variadas.  
 
Um dos técnicos, com mais de 12 anos de profissão, sentiu-se lesado e 
ajuizou ação por dano moral contra a emissora. Alegou que não havia 
permitido o uso de sua imagem. Afirmou ainda que teve sua personalidade 
denegrida e exposta ao ridículo, além da desconfiança gerada na empresa e 
entre seus clientes.  
 
A sentença, de 2003, foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
(TJRJ): R$ 100 mil deveriam ser pagos por danos morais. Com as correções, o 
valor já alcançava R$ 491 mil, segundo o advogado da TV Globo. 
Considerando o pagamento abusivo, interpôs recurso especial ao STJ, 
pedindo o afastamento da condenação ou a redução da indenização.  
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Imagem versus informação 
 
De acordo com a emissora, o quadro tinha a finalidade de informar e 
esclarecer o consumidor, tanto que nenhum nome foi citado. Consta nos autos 
que o próprio apresentador Faustão ressaltou durante o programa que o 
objetivo “não era execrar ninguém”, “não era colocar ninguém em julgamento”, 
mas mostrar como selecionar o bom profissional.  
 
O ministro Raul Araújo, relator do recurso, ressaltou que deve ser feita a 
ponderação entre o direito à informação e o direito à imagem. Segundo ele, o 
uso da imagem é restrito e depende de expressa autorização, sendo facultado 
à pessoa impedi-lo. Portanto, a imagem do profissional foi utilizada de forma 
indevida. Poderia a emissora ter usado recursos para camuflar rosto e voz dos 
envolvidos e assim ocultar suas identidades.  
 
Por outro lado, o ministro reconheceu que o programa tem o direito de fornecer 
informações, advertências e orientações ao público de forma criativa e 
atraente. “Por meio da exibição do quadro, alertava-se o público sobre os 
riscos na contratação de serviços técnicos para conserto de aparelhos 
domésticos”, um interesse do público.  
 
Por mais que o programa tivesse caráter informativo, explica o ministro Raul 
Araújo, o direito à imagem do técnico foi violado. Foi possível, durante a 
exibição do quadro, reconhecer a pessoa que não autorizou a exibição. “A 
simples utilização da imagem, sem o consentimento do interessado, gera o 
direito ao ressarcimento das perdas e danos”, afirmou  
 
Nessa linha, a Quarta Turma foi unânime ao reconhecer o dano moral, mas 
considerou que o valor fixado pelas instâncias ordinárias era excessivo. Então, 
reduziu o valor indenizatório para R$ 30 mil, entendendo que o quadro não 
tratava de retratar diretamente os serviços técnicos desenvolvidos pelo 
homem.  
 
Processo: REsp. 794.586 
Leia mais... 
 

Pagamento regular de alimentos afasta prisão por dívida anterior 
pendente  
 
A Terceira Turma revogou decreto de prisão contra um homem que deve R$ 
28 mil em alimentos. O habeas corpus foi concedido em razão do regular 
desconto, em folha de pagamento, dos valores relativos à pensão alimentícia. 
Nessa situação, os ministros consideraram que a prisão não só era 
desnecessária, como poderia prejudicar o beneficiário.  
 
No caso, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) restabeleceu o 
decreto de prisão na ação de execução movida pela ex-mulher e o filho. O 
homem alegou que realiza, mensalmente, depósitos no valor de cinco salários 
mínimos, e que não possui meios de arcar com o pagamento acordado devido 
à redução de sua capacidade financeira.  
 
A execução alimentar foi promovida com um valor inicial de R$ 7 mil, tendo 
sido totalizada uma dívida de R$ 197.958,20. O autor do habeas corpus 
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sustenta que pagou R$ 169.775. Segundo informações do TJRJ, em duas 
audiências realizadas, ocorreu a adjudicação de um veículo de propriedade do 
paciente, bem como a avaliação de um imóvel penhorado e de bens móveis 
penhorados a leilão.  
 
O relator do caso no STJ, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, observou que 
a ação de execução foi iniciada em 9 de outubro de 2003, correspondendo às 
prestações vencidas entre maio e julho daquele ano. A prisão civil foi 
decretada somente em 3 de março de 2011.  
 
Desconto em folha 
De acordo com os demonstrativos de pagamento do governo do estado de 
Pernambuco, houve os descontos, na folha de pagamento do paciente, no 
valor de R$ 1.275, referente ao mês de maio de 2010, e também no valor de 
R$ 1.362,50, referente a julho de 2011.  
 
“Percebe-se, assim, que o paciente vem pagando há mais de um ano, 
regularmente, via descontos em folha, os alimentos de que é devedor, o que 
retira, de certa forma, a urgência da coação prisional”, avaliou o relator.  
 
O ministro apontou que os credores estão recebendo o crédito alimentar e o 
saldo ainda em aberto está garantido por imóvel penhorado, além de outros 
bens que estariam prestes a ser expropriados, conforme prevê o artigo 732 do 
Código de Processo Civil.  
 
Tudo isso recomenda, segundo o relator, a possibilidade da busca do saldo 
devedor remanescente por via menos gravosa ao devedor, lembrando que a 
prisão civil serve como coação e não punição. Citando a doutrina de Cahali, 
segundo a qual “a decretação da prisão deve fundar-se na necessidade de 
socorro urgente e de subsistência”, o ministro verificou que esses requisitos 
não são preenchidos no caso, sendo, portanto, desnecessária a prisão civil 
decretada. Por essas razões, a Turma confirmou a liminar deferida 
anteriormente e concedeu a ordem.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo judicial. 
 
Leia mais... 
 

Hospital deve pagar R$ 15 mil a paciente que teve três exames de HIV 
com falso resultado positivo 
A Terceira Turma condenou o Hospital São Lucas, da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul, ao pagamento de R$ 15 mil por danos morais a 
uma paciente. Os ministros reconheceram a responsabilidade do hospital por 
ter emitido em nome da paciente três exames sucessivos com resultado 
positivo para HIV – que não era portadora do vírus, como ficou provado mais 
tarde por outro exame.  
 
A paciente ajuizou ação por danos morais contra o hospital, alegando que a 
notícia equivocada – e repetida por três vezes – causou transtornos à sua vida: 
o fim do seu namoro, humilhação pública em sua vizinhança e a perda de um 
trabalho. Não houve contestação por parte do hospital, mas apesar da revelia, 
o juízo de primeiro grau entendeu que a versão da paciente não possuia 
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verossimilhança, e ainda afastou a alegação de abalo, pois a paciente tinha 
plena convicção de que não estava doente.  
 
A sentença julgou a ação improcedente, pois, para o juiz, os exames não eram 
conclusivos. Segundo ele, o hospital agiu corretamente ao encaminhar a 
paciente ao posto de saúde público para a realização de exame confirmatório. 
Na apelação, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) considerou 
que não houve erro ou falha do serviço que autorizasse a indenização, e 
manteve a sentença.  
 
No recurso ao STJ, a paciente argumentou que a responsabilidade do hospital 
é objetiva, e, portanto, deveria responder independentemente de culpa pelo 
serviço defeituoso. Além disso, segundo ela, o Hospital São Lucas não a 
encaminhou ao posto de saúde para exame confirmatório, mas sim para o 
tratamento da doença. O exame confirmatório – segundo o recurso – foi 
solicitado pelo médico do posto diante do desespero da paciente ao reafirmar 
que não era portadora da doença.  
 
De acordo com a ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, a decisão do 
TJRS contrariou a jurisprudência do STJ, que reconhece a existência de dano 
moral por emissão de resultado equivocado em exame de HIV. O hospital que 
comete tal erro é responsável pelo defeito no fornecimento do serviço, pois 
causa sofrimento a que o paciente não está obrigado.  
 
Para a relatora, ninguém fica indiferente diante do recebimento de três exames 
que apontam o vírus HIV, e a observação de que seria necessário realizar 
novo exame não é suficiente para apagar o sofrimento.  
 
Processo: REsp. 1291576 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Julgado indicado 
 
Acórdão 
 
0212880-86.2010.8.19.0001 – Rel. Des. Milton Fernandes de Souza, j. 06.03.2012 e 
p. 19.03.2012 
Administrativo. Concurso público. Administração indireta. Cadastro de reserva. 
Convocação. 1- A sociedade de economia mista integra a administração indireta e os 
seus atos, inclusive o edital de concurso para admissão de empregados, subordinam-se 
aos princípios constitucionais da administração pública. 2- À pessoa jurídica integrante 
da administração indireta, considerada a necessidade de prover os cargos e a 
possibilidade orçamentária de arcar com os custos, compete valorar a conveniência e 
oportunidade da contratação do habilitado em concurso público. 3- Nesse âmbito, 
consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o direito subjetivo à 
convocação condiciona-se exatamente à comprovação da efetiva necessidade do serviço 
e a consequente existência de vaga durante o prazo de validade do certame. 4- Neste 
aspecto, a saída de terceirizada ou cedida que desempenhava funções assemelhadas às 
do cargo oferecido no edital, sem que extinto tal cargo, evidencia tanto a necessidade 
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de seu provimento quanto a existência de recursos para tal, exsurgindo daí o direito 
subjetivo à convocação da recorrente, classificada em primeiro lugar. 
Fonte: 5ª Câmara Cível 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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